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PROCURADORIA GERAL. 0E IUSVIÇA

COORDENADORIA DE LICtTnÇOCS E CONTRATOS
Rua Álvaro tendes 2294 - Centro, CEP: 64000-060. leresína ' PI

CONTRATA NP 50/2017

CONTRA'I'O QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO PIAU.], POR INTERMED]O DA
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, E A
EMPRESA TRANSLOC - TRENS?ORT!!,
LOCAÇÃO. CONSTRUÇÃO, LIMPEZA,
CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI EPP.
PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTliATIVA
Ne 23982/201 7.

CONTR.DIANTE: O Est:ado do }'iauí, pessoa jurítlica de dii-eito público, por {nt:eílnédio da
Pt'acufadoria Geral de justiça, çont sede ila Rua Âiv'aí'o h4eildes* n9 2294, centro, 'íefesnla-PÍ
inscrito rlo CNP1: 05.805.924/0001 89. representado neste ato pelo Procurador-(;eram cla

Justiça, Cleandro Alves de Moura, no uso da competência que Ihe é atribuída pelo art. 12. V, tia
Lei Complementar Estadual Ne 12, tle 18 de dezembro de 1993

CONTRATADO: EMPRESA TRANSLOC -. Transporte, Locação, Construção, l,irnpeza.
Collservação e Serviços Eirel]i EPP. illscrica no CNP} {MF) scb o n g 19.4Z7,8Z8/000] -59,
estabelecida na Âv. Saat:os [)timont, oo ],687, Saía 402, Ed, Sana:cs Dun]oni; sentei; Fora-a]ez.a

CE, CEP: 60,150-1 61, represerltada pelo seu Rtpi'esentante Legal/Adnllrlistrador. senhor' lote
Felipe de Almeida Carvalho, portador do RG n.g 20020103969óo-SSPDS e CPF (hIF) H.u
600 .368 .9 1. 3 -7 1

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençacto, e celebram o presente instrumeílto,
ií struído no Colltrato n.9 50/20] 7 (Pregão Eletrõnlco !].? 133/201 6), P]'ocediinento de Gestão
Adniiilístrat:iva íig 23982/2Q}7, mediante as ciá sujas e condições que se seg\iem

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO

].] O presente Corltrato obedece aos termos do E]dtta] Pregão ]!]etrârllcíl de ng 33/20]o. a
proposta de preços apresentada pela contratada, a$ disposições da Lei ng l0.520/{)2, n
8.666/93 e do Decreto Estadual ]]9 1] .346/04,

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB}ETO

2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRES.q PARA A PREMI'AÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE
OFFICE BOY

2,1.1 A prestação dos serviços acima mencionados aão..iadiili,!:á o fornecimento de
materiais de consumo.
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PROCURADORIA GERAL 0E JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRAI'OS

Rua Ãivafe tendes 2294 - Centro, CEP: 64G8a-96Q, ]'efesi:la - Pi

CLÁUSULA TERCEIRA - LOCAIS DA PRESTAÇÃO DoS SERVIÇOS

NAS CIDADES »Q ESTADO DO PIAtj{
l TERESINA Rua Alvará M.andes, 2294 - Ceilt=to

OBS: Os empregados poderão realizar deslocamento para municípios fora do local de sua
lotação, mediante autorização da Procuradoria Gei'a! de justiça do Estado do PiauJ. Nestes
deslocamet t:es os motoristas farão jus a diárias, confol":ne a ciáust.tia fiolla dest:e instrunleni:€1:

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
4.] O valor total do Contrato é dc R$ 26.371,68 tvinto e seis mil. tl'ezentos e setenta e tiin reais
e sessellta e oito centavos), devendo a impoaâncla de R$ 7.764,99 (Sete mil. setecentos e

quati'o reais e !]oveRtã e itove i'Cais) sei' atendida à coí] a de ãoLações
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei Orçamentária Anual de 2017.

CI.ÁUSUI.A QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 A despesa correr'á à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

t !] date O:'çame afia: 253 0} - Pi-ocürad€1fia Gefaí de }tis€1ç:a

Função: 03

Programa: B2;

Prometo/Atividade: 2400

Fonte de Recursos: QO

Natureza da Despesa: 3.3.90.37 Locação dc Ntão-de-Ohl'a

Empenho: 1.366/20] 7

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO

6.1 0 pagamento somente será realizado se a GARANTIA prestada nos termos da
Cláusula Oitava do Contrato (anexo V) estiver em vigência, o que será verificado pela
Assessoria de Gestão de Contratos.

6.2. A (:oatf'alada deverá ei3[fegaf até o dia 3 (ciílco} dc mês subseciueate ao da p!'estação çÍo
serviço. à Coordena(]o] la de Apoio Admií]tsLraLlvc], nota fiscal/natura dos serxíços. ernltida
ein 2 (duas) vias. para fins de liquidação e pagamei)to, de forma a gaianEir« o recíllhiíttcnto das
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Rua Alvará Meüdes 2294 - Centro, CEP: 64000-060, Teresina P!

inlport:âllcias retidas {'elati\'as à cona:ribuição previdenciáráa !lo prazo estabelecido no a!"figo
3], da Lei ng 8.212/91 e alterações posteriores

6.13, A aeestação da Rota fiscal/fa t ra çcf!'espc})({ellCe à pfestaçã{ do serviço caberá ao fisc8i
do contrato ou ao servidor formalmente designado para esse fim

6.4. No caso de as tas fiscais/fatufas se:'cii} calieidas e ellt:-egues à CnntraÇallte e:n data
posterior à indicada no item 6.1, será imputado à Contratada o pagamento de eventuais
encargos rnoratórios decorrentes

6.5. O pagamento a favor dt] licitante x-encedor será efetuacla até o l $g Cclécimo quinto) dia
úti!, após a apresentação da respectiva nota fiscal/natura devidamente atesEadi:l pelo setor
competente. observada a ordem cronológica estabelecida no artigo 5P da Le} nç 8.666./93
Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentam:ão das certidões negativas de
débitos re]ativ8s ao FGTS, à previdência. ao traba]ho, situação fiscal tributária federal,
certidão negativa de tributos estaduais e municipais bem como outros documentos
pertinentes à execução contratual, mantendo-se as mesmas condições de habilitação do
certame, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data
de emissão das respectivas Notas Fiscais.

6.6. Nenllum pagamento será efetuado à CON'REATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira e documerltação díscrilnirlada no item) 6.4. sem qt.te isso gere
direito de reajustamento de preços, correrão morletária ou encargos tnoratórios.

6.7. A não apresentação da documentação de que trata o item 6.4 no prazo de 3t) (trinta.] dias
contados de sua solicitação pela FISCALIZAÇÃO. poderá ensejat a rescisão do coREi'aEo e os
valores retidos catítelailneníe soinent:e serão pagos após a cclnprovação de qt.}e os enca:'g€1s
trabalhistas, previdenciários e demais tributos er\contra)D-se em dia,

6.8, Na ocorrência de rejeição daCs3 Nota(s Fiscal(is)/Fafula(s}, motivada por eri'c> {lu
irtcorreções, o prazo para pagamento passa!'á a ser contado a pai'tlr da data dzi sua
reapresentação

6.9. Se houver atraso após o prazo previsto, as futuras serão pagas acl'escadas de luras de }nora
de 6% {seis por cerlLo) ao anjo: aplicados p/o rara d/e da data do vencimento aré o efcLivo
pagamerlto, desde que solicitado pela Empresa.

6.9.1. O valor dos encargos será calculado pela fórlnuja: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Ell-
cargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagantento
e a do efetivo pagamento; l= Índice de compensação financeira = 0,00016438; e \;P = Va-
lor da prestação eln atraso.

6.] 0. A Procuradoria Geral de ustiça reserva-se o direito de recusar o pagamento se. no ato da
atestação, o objcto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e câceitâs.

6.11. O pagamento será feito por meio de oitietll l)arcaria em'conta H sei it Llicada l)ela

3
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contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento. e nos tei'mos cla lei. será
debitado do valor devido ao MP/PI, referente ao fornecimento dos produtos, os valores
relativos aos tributos e contribuições sociais.

6.12. A CON'r'RATADA deverá, durante toda execução do contrato, manter atualizada a vigência
da garantia contratual.

6,13. Caso seja detectada qualquer irregularidade atinente aa pagamento a meí-iür de saiártos
e outras vantagens previstas em contrata, bem como de encargos previdenciários e de FGTS, e
sen) justiHcativa, o CONTRATADO autoriza a retenção cautelar' rla fatal-a dos valores
equivalentes até a solução.

6.14. O CONTRATANTE hrá retenção cautelar da última natura, quando do encet'lamento clo

contrato, até que o CONTRATADO comprove o pagamento cle todos os salários e demais verbas
rescisórias aos empregados.

6.í5 0 CN? contida a ota fiscal/fato'a emitida peia Contratada deverá ser Q nle$me
que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente,
independentemente da favorecida ser matriz. Rilíal, sucursal ou agência.

6.]6. A Administração poderá descontar do valor' do pagamento que o forlwt=edor Cível' a
receber; importâncias que Ihe sejam devidas, por força da aplicação das mt.altas previstas no
Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO »E VIGÊNCIA

7.1 0 prazo de vigência do con(rato poderá ser de ] 2 Ídoze] meses, contado (ta data da sita
assinatura

7.2 0 contrato poderá ser prof'rogado. mediante Ter!)io Aditivo, a cada !2 (doze) meses. por
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de pi'aços e condições mais va»tajosas para
a Administração, aEé o limite cte 60 Csessenta) meses, no tertnos do art, 57. 11. da l.ei n
8.666/93, desde que autorizado formalmente pela autor'idade competerl e e atejldidos todos
os feqt.}isitos abaixo:

7.2.1 0s serviços foram prestados regttlarmerlte;

7.2.2 0 CONTRATADO não tenha sofrido qualquer punição de r)atureza pecuniária
enceta a decorrente do não cumprimento do prazo de entrega da garantia contratual;

7.2.3 A Administração ainda tenha Interesse na realização do serviço;

7.2.4 0 valor do contrato permaneça economímmente vantajoso para a Adillínistração;

7.2.5 0 valor do contrato será considerado vantajoso para a Adali istração cluando for
igual ou inferior ao estimado pela .Ad:niaíst:ração pai'a a realização de nejv'a licit:anão.

7.2.6 0 CONTRATADO) concorde com a prorrogação

4
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7.2.7 0 CONTRATADO mantenha todas as condições de habilitação.

7,2.8 Haja dÍsponibiiidade orçamentáfia € fina ceifa para a referida despesa.

;7.2.9 0 CONTRATADO apresente nova garantia nos termos da Cláusula oitava deste
Corltrato, ressalvado o caso da pt"estação de garantia na mortalidade cabeção em dinheiro,
na qual será exigida apenas a diferença entre a nova garantia exigida e aquela lá prestada
no termo original.

CLÁUSULA alIA\a - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1 A Contratada devera entregar ao Ministério Publico do Estado do PiaKI, até 03 ltrês) dias
após a assinatura do contrato, garantia em uma das modalidades previstas no art:igo 56 da Lci
E3.666/93, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. (bule

será restituída após o térntíno de sua vigência e desde que não haja nelahuma pendêrlcia.

8,2 No caso de alteração }lo vaioi- do contrata, ou p!'orrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.3 Se o valor da garantia for utilizado. total ou parcialmente, em pagamento de qualquei-
obrigação, inclusive indenização a terceiros, a (:.ontratada deverá proceder à respectiva
repttsição: no plaz{) de a e )5 {c : co} dias (iceis, coi]tados da dat:a elj] que for rlotlficada pela
Contratante. sob pena de aplicação das sanções cona:rituais e demais cotltinações legais.

8.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de=

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele prev st:as;

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro. cleconerires de c lpa ou dolt]
durante a execução do contrato.

c) as iliuius noratórias e punitivas aplicadas peia Admiti isu'anão ao CON 'l'RALADO; e

d) obrigações trabalhistas. fiscais, sociais e previdenciárias de qualquer natureza não
honradas pelo CONTei.ATADO.

8.5. Não sério aceitas garantias na modalidade seguro-garantia eln calos termos não constem
expressamente os eveíltos indicados !la$ al neas "a" a "d" dc item 8,4 des a cláusula.

8.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuadâ na Caixa Económica Federal, enl corça
específica com correrão monetária, em favor da Procuradoria-Geral de Justiça.

8,7, A inobservância do p3-aza 8xado para apresentação da garantia acarfetalá a aplicação de
niu[ta de 0,2%) (quis décimos por certto] do valor c]o contrato par cna de atraso, até o máximo
de 5% (cinco por cento)
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8.8. O atraso superior a 25(vlnEe e cinco) dias autor'lza a Administração a promover a rescisão
do contrai:o, poi' descumplime to ou comprime to irreguiai das cláüsuias c3este canil"ato.
con+orlne dispõem os incisos l e TI do art. 78 da l,ei n.g t3.666/93

8.9. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos ternaos do Edital
do Pregão Ejetrânico n.g 30/2015 e de todas as cláusulas contratuais

8.1 0. O garantidos não ê parte inteies$ada para figurar em processo adminístraLivo tnstauraclo
pela Procui'aderia Geral de justiça com o objetivo de apurar pi'ejuízos e/ou aplicar sanções ao
CONTRATADO.

8.,1 ].. Será considerada extinta a garantia:

a) com a devolução da apólice. carta fiança ou aucorízação para o levantamerlto de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da Administração, mediante teimo circunstanciado, de que o CONTRA'l'ADO ctlmpriu
todas as cláusulas do contrato;

b) no término da vigência desce contratei. caso a Administração nâo comunique a
ocos'ência de sinistros

8.12. Após a execução do contrato, collstatado o regular cumprilne'nto de todas as obrigações a
cai'go da (:ont:patada. a garantia por eia prestada será í gerada oti restituída. e {!fiando en}
dinlleiro, atualizada monetariamente, deduzido os eventuais valores devidos à Contratante

8.13. O valor' da garantia se reverterá em favor da Contratallte, integl'alimente ou pelo saldo
que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada. sem prejuízo
das perdas e danos poi' \reDttifâ verificados,

B.14. Isenção de Responsabilidade da Garantia

8.1 4.1 A Procuradoria-Geral de justiça não executei'á a garantia {xa ocartêiicía cje uma ou mais
das seguintes hipóteses

a) caso forcuiEo ou força maior;

b) alteração. sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador. das obrigações
contratuais;

c} descuinpri ente das obrigações pelo CONTRA\l'ÂDO decilfrei! s {ie aios oü at s
praticados pela Administração;

d) atcls ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração,

6
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8.14.2 (:aberá à própria administração apuram' a isenção da rcsporlsat)ilidade pf'exista nas
a[íneas "c" e "d" do sub]tem 8.]4.1 desta c]áusu]a. não sendo a entidade garantidora parte no
processo instaurado peia Procuradoria-Geral de Justiça

8.14.3. Não serão aceitas gai-antias que incluam ouvi'as isenções de respoi'isabilÍdcade que não
as pi'evistas no subirem 8.14,! dest:a ciáusüia.

CLÁUSULA NONA DAS DIÁRIAS DE VIAGEM

9.1 A CONTRATADA pagará diál-ias de 'üageiTI aos seus emprega(tos cine se deslocarent
[emporariamenLe da sede da Procuradoria ou Promotoria de lllstiça de sua lotação. ei'n razão
de serviço e mediante designação, para atender as despesas extraordinárias coro alimentação
e hospedagem;

9.2 A concessão e o pagamento cle diárias pressupõem a observância clo interesse público, o
motivo do deslocamento devidamente comprovado e justificado e a perCinêllcia entre a razão
do deslocamento e a$ atribuições da função desempenhada;

9.3 Corlsldera-se sede, para efeito de concessão cJe diária. o hlwlicípto ottde o agentc=

terceliíizado desempenha suas atribuições;

9.4 Na apui'anão do número de diárias devidas, inclui-se o período comp!'eendído desde o dia
da viagem de ida até o de retorno;
9.5 As diárias serão calculadas e concedidas levando-se ern conta os seguinte>s critérios

1 - diária integral, devida quando o deslocamento exigir r)eínoite clo agente
terceirízado;

[[-diária parcial, correspondente a metade do va]or da diária integ]'a], devida quando o
deslocamento não exigir perrloite do agente terceirizada;

9,6 0s valores pagos a título de diá!'ias de viagem somente se!'ão pagos pella {l:ENTRA'l'ANTE à
COMI'R.A3'AI)A, juntamente cair a fat:ura mea$a} de prestação dos se!'vimos, }3}ediaflte !ela brio
círcun$t:8 dado d8s at:ividades desenvolvidas dt,}rapte Q aíastamellto, conlprova}3te do
cjes$ocalne:lt:o e comprovação dos valores efet:Ívairiente pagos, acesa:idos pelo ( hek da Seção
de Adfrliliist anão de V'eículos ou por fisga! do cor3trato fk)!-naailnlei\te desígilado peia
CONA'RASANTE;

9.6.1 A comprovação do deslocamento a que se refere o item 9.6 poderá ser feita mediante a
apresentação de;

a] recibos das despesas realizadas com hospedagem, no qtlal conste o dia da entrada e o
da saída da hoEe], assim como o nome do agente terceirizado beneficiário

b) outt'os documentos que comprovem o cleslocalilento;

9.7 Cabem'á à Contratada antecipar estes valores a seus funVQ,nái'ios, t: ilo o mínimo de 24

7
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t)tiras antes do deslocamento e na natura ser api'esentado o valor' para paganleiltt:}. O
CONTRATANTE comunicará, em regra, com antecedência de 03 {três) dias: o deslocamento do
ftincíonária, emitindo uma Ordem de Pagamento de ])iál'ias. onde cofls ará o va:or ]íqtiido a
ser pago, Jã descontado vate transporte e vale alimentação {lti tlci<et refeição

9.7.1 Caso a CONTRATANTE. por motivo qualquer nativo alheio a sua vontade. não
comunicar no prazo assinalado no item anterior, a CONTRAI'ADA {:disporá de prazo de 24
[vinte e quatro) horas após a notificação de ordem para o pagamento cie diárias

9.8 Na hipótese de cancelamento de viagem anteriormente programada e comunicada, cabe à
CONTRATANTE illfol"mar à CQNTRATÂDA, com a maio! brevidade possível, para que, se b! o
caso, o empregcado restituir à eltlpresa as diárias i'ecebidas antecipadamente, não serldo
devido qualquer valor por parte da CONTRA'l'AN'l'E cln futura apresentada pela CONTRA'FADA;

.).9 Considerando-se a necessidade de deslocamentos Llo MP/PI, estiitlou-se a quantidade de
30 ttrinta) diárias para o Lote 1, e lO (dez) diárias para os lotes 11, 111 e IV. devendo a eirlpresa
contratada realizar um rodízio nas designações dos eJnpregados, obedecido, no tocante aos
motoristas. a categoria descrita !]a habijit:anão do }'Resma e a do veículo câ sef ut:ilizaclo ea]

9.10 0 quantitativo de diárias previsto no item 9.g ref]ete apertas a possibi]ida(]e de
contratação de serviços. Por se tratar de quantitativo estimado não $e obriga o NIP.'PI a
conta'atar tal quantitativo.

9.1 ! Será pago pela Pr€1c !radcria-Geral de justiça do Estado do Piauí a título de ul!:a dlái'lé a c
valor bruto correspondente a R$] 25,00 Ccen reaís}, atendendo o disposto a seguia

9.11.1 0 \ alar que a Contratada entregará efetivamente ao motorista será o valclr líquido,
ou sela, no caso de diária integral, lerá o valoi* l)rato (R$ 1 25,00)
9.11.2 0 valor que a Contratada entregará efetivamente ao Hotol'esta será o valor
liquido, ou seja, no caso de meia-diária, será o valor bruto (R$ 62,50).

9.12 Não serão irlcuídas no salário as diárias pa!'a v'vagem que rido excedam de 50%
(cinquenta por cento) do salário percebido pelo empregado. canforrrle previsto no Art. 4 57 (ta
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Neste caso será aplicada a planllha de custos e

formação de preços de diárias,

9.1 3 As diárias para viagem quando excederem 50% (cinquenta por centos do saláilo mensal
peicebÍdo pelo empregado integ:'a!"ão, na sua totalidade, o salário, devendo se!- incluídas na
pianiílla de custos e fo!'mação de preços - saiái'io e }emulleração, na q tai iitcidíi'á t:o(!os
Encargos Sociais previstos em lei.

vtageln

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8
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lO.l. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cur)ipridas todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e
tlua[if[cação exigidas na licitação.

l0,2, Protnover o acon panhaa3ento ê fiscalização dos serviços sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, por meio do Fisga! do contrato, que deverá registrar as falhas e irregt,claridades
para que sejam corrigidas pela CONTA\ATADA ou para a aplicação de evenCtiais pettalidadesl

l0.3. Prêgtar as ínforlnações e os esclarecimentos pertiílentes que venham a scr solicit:idos
pelo representante da CONTRARIADA;

]0.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, quando dcvidamellte
unifünmizadoÉ e identificados. às suas dependências para a execução dos se:1viços;

l0.5. Colocar à disposição dos empregados da CONTRATEI)A local para guarda de \inifol'files e
outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

l0.6. Comunicar oficiaÍmerlte à CONTRATADA (}ualsquei- fhÍhas ocorridas, cottsídei'idas de
natureza graves

l0.7. Atestar as notas fiscais/taturas correspondentes e efetuar o pagaineilto mensal de\ido
pela execução dos seivlços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências tlo

l0.8. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecia.los neste
conta'ata. não transfere a responsabilidade pax' seu pagamento à Administração cla

CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste ccln.trato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTIMI'ADA

1 1.1 Cumprir integralmente com o disposto na Lei Estadual n' 6.286/12 e no item 4 do
Termo de Referência (anexo l do edital), os quais disciplinam a reserva de vagas para as
pessoas com deficiência.

.!]..2. Nomear preposto para, durant:e o período de vigê}3cia. repi'esentá-io na execução do
contrato;

] 1.3. Mallter, durante a vigência do contrata, todas iis condições cle habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunica!' à (IONT'TRATANTE a supeiveniência tie hi:l)
íalpeditivo da manutenção dessas condições;

11.4. Responder. em relação aos seus funciorláríos. por todas as despesas decorrentes da
exeçt,tção dos serviços e por outras correlatas, t:\is como saláQos. seguros de acidentes,

9
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tributos, indenizações, vales-refeições, vales-transportes e outras que por ventura venham a
ser criadas e exigidas pela PG}.PÍ;

11.5. Respeitar as normas e procedimentos de conta-ole inteiro, inclt.isive de acesso às
dependências da CONTRATANTE;

11.6. Responder pelos danos causados diretame:lte à AdiTlinistração ou aos bens cla

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua cul])a ou dolo) durante a execução)
deste contrata, não excluindo ou reduzindo essa !'esponsabilidade a fiscalização ou o
acempaohameílto }~eaiizado peia CONTRATANTE;

11.7. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e
prestar os esclarecimentos solicitados;

11,8. ApreserlCar; sempre que solicitada pela /4dmiltistração da (:ONTMâTANI'E, os
cunlprovantes de pagamento de salários e benefícios dos empregados e c} !-ecolhimentn tios

encargos sociais;

] ] .9. Regístrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal. bem
como as oconências havidas, permitindo a Cahtratante o acesso ao controle de fretluência

[1.].O. Exercer rígido controle com relação à validade da Carteira Naclona] de Ha])imitação de
cada motorista, verificando se a categoria é compatív'eí com os serviços l)restados=

11.11. Permitir à CONTRATANTE o acesso ao controle diário de frequência e à$ carteiras
profissionais dos empregados alocados à execução do serviço contratado

11.12, Manter os seus profissionais, quando em horária de tt'atalho, devidamente
uniformizados e identificados;

]}.]3. Adorai' as providências }lecessáfias ao socos,ro de vltiinas enl caso de acidente de
trânsito, isolamento do local ttriângulo. pisca-alerta, etc), contunicação a autoridades l)arül

resgaEC lcorpo de bombeiro), policiais e de [íânsiEO, bem como infortnar i;nediatanlerlte a
CONA'RA'rANI'E, por' iiltermédlo da Cooi'denadoria cJc / f)oio Administrativo, e/'ou ao F'local do
Contrato;

11.14, Enviar o Relatório de Medição dos Serviços prestados ao Fiscal do contrato pare!

apreciação, antes cja emissão na Nota fiscal/FaEura dos serviços que foram realizados;

11.15. Fornecer aos profissionais os equipanicntos de segui'onça e/'ou proteção individual
necessários à execução dos serviços;

} !..í6. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a !)restarão dos serviços
para verificar as condições em que as mesmos estão selado prestados;

! {)
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1 ].].7. Arcar cona as despesas decorrentes de qualquer dano ou infraç:ão cor)tecida por seus
empregados quando da execlição dos serviços coilt} atados, i:lciusive ínttltas de tfâns {o; o
caso de a Contratada não proceder ao pagamento da multa até o final da vigência do contrato
a Administração descontam'á dos pagamentos ainda (!ávidos ou, caso não houvei} plocedei'á à
cobrança administrativa ou judicial;

11.18. Refazer os serviços que. a juízo do reprcselltante da CONA'RATANTE. não forem)l

considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer' acréscimo no preço conta'atado

3,1,].9. Seieciofiaf e reaiizai- tfeizlameoto e capacii:ação aRt}8! d€1s eglpl'egcadQS, !necessários à
perfeita execução dos serviços, observando a comprovação dos atestados de boa ctinduta e de
idoneidade moral, sem quaisquer ânus adicionais pal'a a Contratante;

!!,20. Maná:er seus empregados sob as aoralas discipiiaai'es da CONA'RiqTANTE. subst:i ainda,
no prazo máximo cle 24 Cvinte e quadro) horas após notificação, qualcluer deles considerado
inconveniente pelo )'epresentante da CONTRATANTE;

11,21. Compfovat' a i'egularidade junto ao Ministét'io do 'í'rabaiho - Delegada Regional do
Trabalho, por meio da ap!'esentação dos recibos do Cadastro Geral de Entpregados e
l)esempregados CAGED. relativo ao mês da prestação do serviço constarlte da natura (Lei rlg
4.923/65l;

11.22. Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciáiios e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor. obrigando-se a salda-los na época prófllia.
vez que os seus empregados aão !cante!'ão nei2htim vínculo elnpregatícÉo com 3
CONTRA'TANTO;

] 1.23. Responsabilizar-se poi' todas as providêncitis e obrigações estabelecidas na legisla(ão
específica de acidentes de t:rabalho; qt.tardo, ein ocos-rência da espécie: fot'em víi:ilhas os set.}s

empregados durante a execução deste contrato, ainda blue acontecido nas dependências da
CONTRATANTE;

11.24. ResponsabíiÍzar-se por todos os el3cargos de possa\ei ctemaiida t-!-aballlist:a. (ivll ot:
pellal, bem como emolumentos, ónus ou encargos de qualcluer espécie ou ot-irem, incluída a
alimentação, transporte e outros benefícios dos profissionais relacionados à exect,tção deste
contrata, originaria!!lente ou vinca cada por prevenção, conexão ou continência;

11.25. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta ccllltratação;

11.26. Manter sede, filial ou escritório na Cidade de Teresina-PI com capacidade
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da ,Administração, bem corto
realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treínamento, admissão e
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demissão dos funcionários. A CONTRATADA deverá comprovar no prazo de 60
(sesseata} dias, contadas da assinatura da contrato; o cumprimento desta obrigação.

11.27. PI'ovíc]erlciar, no prazo de óO (sesseilta] dias, cc !atados da assinatura da contrato. catcão
cidadão expedido pela Caixa Econânalca Federal para t:odes os empregados;

11.28. (:aso o empregado não deseje o acesso ao cartão cidadão, a CONTRATADA deve
apresentar relação dos seus funcionários que se encluadram nesta situação, na qual conste
assinar:urâ comprobatória de que estes tomaram {!onhecinlento dos benefícios de sala
concessão e optaram por não o aces$arem;

11.29. Caso não seja possível cã emissão do cartão cidadão pela Caixa Económica Feder'al, corno
na hipótese de o trabalhador ser cadastrado em p!'ograinas de transferência cie gelada, a
CONTRATADA deve apresentar as devidas justificativas, acompanhadas tie cotTlprovações do
conjlecimento do empregado acerca da situação.

11.30. Creditar o$ salários nas contas bancárias dos eítlpregados, em agê! elas !i:lcalizadas na
Cidade de Teresina-P} ou rlo interior do estado, quando foi' o caso;

1 ].3L. Providerlçiac junto ao INSS, r\o prazo de 60 :sesserlta) dias conCiãdos da assmatui'a do
contrato, senha para todos os empregados com o objetivo de acessai o Extrai;o de Informações
Previdenciárias .

11.3Z, Adotar p!"éticas para a racionalização de água e eilei'gÍa eiétrica, íncii.ísive cori} a
t,erlficação da normalização das equipamentos qual\to ao seu funcionamento jse estão
regulados, quebrados ou com defeitos);

e São expressamente vedadas à CONTRATEI)A

] 1.33. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização
da CONTRATANl*g;

l0.34. A subcontratação para a execução dü abjeto deste contrato;

l0.35. A contratação de servidor pertencente ao {lt.ladra de pessoal da CONTRATAN'l'li
durante a vigência deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DA »OCUMEN'loÇÃO FISCAL
TRABALHISI'A E PREVIDENCIARIA.

1 2.1. Para fins de acompanhamento do adia)plemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas
e previdenciárias, a CONTRATADA deverá:

[
2
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12.]..1. Entregar. até o dia 15 Cquinze) do mês seguinte ao da prestação dos ser'vimos. a
FISCALIZAÇÃO do contrato, as cópias autenticadas em cartório ou cópias sltnples
acompanhadas de originais para conferência pelo seividol que as recebem - dos segclintes
cioç ilneilt:os

a} Certidão Negativa de Débito da Pre\íidência Sacia! - CND;

b) Ce!'tÍdão Negativa de Débitos [rabaihístasl

c) Certidão Conjuíjta Negativa de Déb tos reÍaEivos a Tríbticos Federais e à l)í\ri({a Atava
da União;

d) Certidão Negativa de Débitos das lazcndas cedera!, Estadual e Nlunicipal de seu
domicílio ou sede; e

eJ Certidão de Regularidade do fGTS - CRF,

12.2. Entregar. aLé o dia 15 jquinze) do mês seguinte ao da prestação dos serviços. à
FISCALIZAÇÃO do contrato, as cópias autenElcadas em cartório ou cópias simples
açoinpanhadas de originais para conferência pelo servidor que as recebe!' ,« dos sega.iíntes
(joct.imensos

a) Folha de pagamento analítica referente au mês anEej-ior da prestação dos serviços en]
qt.ie conste como tomados o Ministério Público do Estado do I'iatií, acünl])anelada de
cópias dos recibos de depósitos bancál-ios ou contracheques assim)ciclos pelos
en)pregados;

b) Comprovante de entrega de benefícios suplementares jvale-tl'ansportç, vale
alimentação, etc.J, a que estiver obrigada por forca de lei ou de convenção OI acordo
coletivo de trabalho, relativos ao mês arterial da prestação dos ser\aços;

c) Guia do Recol} inerte do iNSS, relativa ao mês aí te!'ior da prestação cites serviços;

d) Guia de íecaihimellto do FGTS, relativa ac nês anterior da prestação d€1s sei-vlçcs;

e} GF}P correspondente as guias ãe fece] hirneilEO do }NSS e FGTS, disc!-inlinaildo o o:ne
de cada um dos empregados beneScÍados, qtle conste con o o }êdol'a o Ntinistói"io
Público do Estado do Piauí. relativos ao mês anteliot da prestação dos serviços. e

}J Outros dnçumenEos que comprovem) a r'egularídade tr'abalhista e fiscal cta

CONTRA'FADA, devidamente atualizados;

f':\.

g] Comprovantes de realização de eventuais cui'sos de treinanlento, capacltação Olt

reciclagem previsto em lei e neste contrato;

13
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]2.3. No primeiro mês da pr'escalão dos serviços. a CONTRAI:A[).\ devera aprçlsciltaE' a
seguinte documentação, devidaluente autenticada

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou !unção, hol'ái'lo do posto
de trabalho, RG e CPF. com indicação dos !'esponsáveis técnicos peia execução (]os
serviços, q\falido for o casa.

b) (:TPS dos empregados admitidos e dos i'esl)OI sáveis técnicos pela execução dos
será aços, quando for o caso, devidamente anotad;i pela CONTRATADA; e

c] exames médicos admissionais dos empregados do CONTRA'l'ADO que prestam'ão os
serviços.

'''h.

12.4. A documentação constante no subitem 12.3 devem'á, no último mês de prestação dos
serviços {extillção au rescisão do contratc}, estai' ac:oíllpallhada de cópias autenticadas en!
cartório - ou cópias sÍmpies acolilpanhadas de originais pai'a co ferêncía pelo sei"pudor que as
receber - da seguinte docuniencação adiciona!

a] termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados utilizados rla prestação
dos serviços contratados, devidamente homologados, quando engível pejí} sindicato da

categoria;

b) Bulas de recolhimento rescisório da conEritJ lição pi'evidenciária e do l 'GTS; e extt-alas
de depósit:os feitos nas cortas vinculadas i!!dividtiais do FGTS de cada empregado
demitido

c) As inconsistências ou dúvidas verificadas na documentação entregue terão o prazo
ntáximo de 7 (sete) dias comi'idos, cantados a partir do recebimento da diligência pelo
CONTRATADO, para serem formal e documentalnlente esclarecidas.

].2.5. Uma vez recebida a documentação. o fiscal do contrato deverá apor a data de entrega no
M P-P] e assina-la

}2.6, O desctiRlpí'imenso reitera(}o das disposições aci!'íia e cã {'nai'intenção do (:ENTRA'F4:D(}
em situação irregular perante as obrigações fiscais.. tt~abalhistas e pi'evi(tenciárías poderá
implicará em rescisão conta'attlal. sem prejuízo da a})ligação das penalidades e ciernais
dominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RETENÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
NA FONTE

].3.]. Os pagament:os a serem efetuados em íbvor da CONTRATADA esta!"ão sujeitos. ao qi.ie

couber às retenções na forte nos seguintes termos

14
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1 3.] .1 Contribuições Previdenciárias

a) Cclntribuições Previdencíárias destinadas ao Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS), com aliquota, via de regra, de 11% sollt-c c) valor total dos sc! \ içou, na cc*ssão cJi

!não de obra e elnpreítada, corlfortlle ã {ls !-iiç.ão NorlTlativa RFÍ} n9 97!, {jí, ]13 {1{

!lcvenlbro de 2009, publicada !lc D{)ç de }7/' {3 /'2009, que co:iscíidai a reguian c! açã{
da Lei 8.212/}99 }, e alterações;

b) Coi trlbuiçâo Pau-oilai Prevideilçiãria - CPFI com alíquota de 20Vb c Conta'Ebwção
Previdenciária na Fonte, com alíquota cle !1% na contratação (te CoREi-il3uilltes

Individuais, conforme Instrução Normativa RFB ng 971. de 13 de !novembro de 2009.
publicada no DOU de 17/11/2009. que consolida a t'egulamentação da Lei 8.212./1991 e
altei'ações;

J' i

13,1.2 Imposto de Renda Retido na Fonte

a) De Pessoas Físicas; conforme regulamento do iJnposto de Renda [l)eçreCO 3.000/9q e
[N SURF' 15/2001 e alterações) com a]íquota c]etei]ninadas viit de ]ügra peça 'Filbe];)

h'agressiva vigente no mês do fato gerador, aplicando-se, eiltiet:anta, alí(it,lota
especificada em lei quando o rendimento, pela sua tlatl..treze, foi" ti-lbutado de mocho

d iverso;

b) De Pessoas Jurídicas: conforme regulameílto cio imposto de Rer da Cll)ec:]«cLo 3.000/99
e alterações). com alíquotas de 1,5(K ou cle }a#},, conforme o serviço;

13.1.3 Imposto Sobre Serviço de Qualquer natureza (ISSQN)

a) Confoi'ine e C€1illpienlell ar í g 1}6/2G00 e ar igo 9' do Decreto-Lei !3g 'i06./68 e

i e!'anões (6 i :ia da iegisiação na ionaÍ} e l.ci Cempie:Pensar flp l .{nÍló: de 29 cit'

({ezenibro de 2006 - Código Tributário de M ir)icípio de 'fereslna e aíteraçõe$ (ótipla
mttníclpaf), caiu aiíquctas estabelecidas na !egislação mlit lcipal observando os iiiíl cs
máxitno e mínimo estabelecidos. respcctiv'anicnLc, !la lci rtacilinal e !iti artigo 88 tl0
ADCT

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AITERAÇAQ CONTRATUAL

14.1 '1'oda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no artigo ó5 da l.ei ilq 8.666./LJ13, \e:IdEIa a modificação clo obleto

i4.Z A altei'ação de valor colltratual, deconente da l epaçE\loção de pi'eçus
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penalização Ribanceira. !)revista ilo Coilt:t'at:ü, bela"t carita Q empenho de dotações
orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor. dispensa a cetebi~ação de
aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN'IA - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE DE PREÇOS

}5.1. E admitida a repaçtuação deste contrato. desde qLie seja ousei-fiado o intenegnc}
mínimo de 1 2 Cdoze) meses.

15.2. O interregno mínimo de 12 tdozel meses para a primeira repactuação será contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a
proposta se referve admitindo-se. como termo inicial, a data do acoi-do, convet3ção, dissídio
coletivo de trabalho nu aqui\valente vigente à época cia apresentação da propostaf''K-

}5,2.1 Se não houver silldicatos ou conselhos (!e classe is i uídos, cabe à eQNTR,AT/qt).A
a demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo dc necessáiío
exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.

]5.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de ]2 ídozeJ meses set'á
contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da úlEirlaa repactuação ocorrida,

IS.4. Caso a CONTRAI'AI)À não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue' o
contrato sem pleiteá-la, toc:orrerá a preclusão do direito.

15.5. As repactuações sei'ão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acampa:nha(ta dc
demonstração analítica da alteração dos custos. por meio .de apresentação das planilhas de
composição de custos e formação de preços, do 'novo acol'do ou convenção colêtivcâ ou
sentença normativa da categot'ía que ftlndamenta a repactuação, e, se for o casa. dos
documentos indispellsáveis à coinp!'ovação da lic!-anão dos })!egos de }3}ercado de cada lljl-i
dos itens da plaaiiha a scf'efí} alterados

] S.5.1. Com base enl ocorrêllc]as iegistradas dut'ante :i execctção do cona!'ato, po(]eião
seJ' negociados os seguintes itens gefenciáveis: auxílio doença, licença paternitlade. faltas
legais, acidente de trabalho, aviso prévio indenizado e indenização adiciotlal=

15.5.2.A partir da segundo ano de vigê!)cia do contrai:o, este terá o percentl..!al cjo itelr!
aviso prévio trabalhado" gerado. visto que esse custo é pago !ntegralinente no primeiro

ano

15.6. E vedada a inclusão, por ocasião da repactilação, {le benefícios não pl'evistos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios pol força de insti'umento legal
sentença normativa, acordo ou convenção coletiva cle t:rabalho.

15,7. A repactuação somente será concedida nlediailte negociação ente-e! as Faltes.
considerando-se:

í5,7,1. Os pi'eços p!'atacados ilo mercado e em oi.}t:i'os colltl'ai:tJS da Adminisi:ração

15.7.2. As par'tict,tlartdades do contrato em vigêllcica.

'\
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15.7.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

15.7.4.A nova plaililha com a variação dos custos apresenta da;

15.7.5.Indicadores setorlais, tabelas de fãbi'icantes, valores oficiais de I'eferencia, tear'ifâs

públicas ou outros equivalentes; e

15.7.6. A disponibilidade orçamentária da CONTRATAN'l'E.
15.8. A repactuação produzirá efeitos financeiros:

15.8.1.A partia da assinatura do ínstrumeilto de formalização da repactuação

15.8.2. Em data posterior à assinatura do instt'umento de formalização da repactuaçãa.
desde que acoJ-dada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para
concessão das repactuações subsequentes; ou

15.8.3. Em data anterior à assinatura do instrt,imento de formalização da repactuaçã{3,
exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estive
vinculada a instrumento legal, acordo, com.'enção ou sentença normativa, podelacio a
data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do ]'ecajuste salarial
ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim coito para a
contagem da anualidade em repactuações futuras

15.9. É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos e
materiais. observado o interregno mínimo de 1 2 (doze) uleses, contado cla data limite
para apresentação da proposta.

15.9.1 Se, no momento da repactuação, a CONTRA:FADA ainda não fizer jus ao
reajuste, nos termos deste item, ocorrerá somente a repactuação. podendo, a
CONTRATADA, em momento oportuno, após Q implemento da condição
tinterregno mínimo de ] 2 (doze) meses), se!!citar o reajuste de direito.

15.10 Nos reajustes subsequentes ao primeil'o, o iílterregno de 12 (doze) meses será
contado a partia' da data de início dos efeitos fiilanceii-os do último reajuste ocorrido.
15.11. Caso a CONTRATADA não requeira tempestívamente o i'eajuste e prol'regue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

15.12. Para o reajuste dos ínsumos e materiais será utilizada a variação do Índice Naciona! de
Preços ao Consumidor Amplo -. IPCA/IBGE, acurnu ado em 12(dozel rlleses: ãdoLàricJu se a

seguinte fórmula
Fórmula de Cálculo

Pr = P T (P x V)
Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo
P = preço aludi jantes do reajuste

17
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V= variação percenEuai abtlda na dormia du itítm 10 desta cláusula. de
modo que CP x V] significa o acréscimo çlu decréscimo de pl'eço
decorrente do reajuste.

] 5.] 3 0 reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir aa data de aquisição do clireicu
da CONTRATADA. nos termos do subitem 15.9 desta cláusula

15.14 A repactuação e o reajuste ocorrerão simultaneamente e serão formalizadas em
um mesmo instrumento, por meio de apostilalneni:o ao contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DAS PENALIDADES

16.1 Com fundamento no artigo 7g da Lei n.g } {).520,-'2002 e artigo 1 2g do Decreto Estacjt:al
ng 11.346, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Piauí e será descredellcíada
do Cadastro ünico de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Dil'eta
e Indireta do Estado do Piauí - CADIJF. pelo prazo de aEé 5 {clíjcoJ anos, garantida a amllla
defesa e o contraditória, sem prejuízo das demais dominações leg:ais e de multa de até 30%
[trinta por cento) sobre o va]or da conuatação, a CON]'LATADA que:

16.1.1 apresentar docunlent:açãü falsa;

16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto.

16'.1 . 3 falhar na execução cio contFato=

16.1.4 fraudar na execução do contrato;
16.1.5 comportar-se de mo(}o illidâneo;
16.1.6 cometer fraude fiscal;

16,1.7 Hizel' declaração falsa

] 6.2 Será deduzido do valor da multa aplicada ena i'azão de (ilha na execução do contrato, cle
que trata o item 16.1.3 desta cláusula, o valo!' relativo às }nultas aplicadas en} razão do iEerll
16.6 desta cláusula

16.3 0 retardamento da execução previsto no item 16.1.2, estará configurado quando a
CONTRAlnDA

16.3.1 deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução dtjs serviços após 7
[sere) dias contados da data da assinatura do corltrato

16.3.2 deixar de realizam sem ccausêt justificada, os set''vimos definidos ní}
contrato por 3 (três) dias seguidos ou por lO (dez) dias intercalados

16.4 A falha na execução do contrato prevista no item 16.1.3 dest:a çláusuja estará
configurado quando a CONTRA'FADA se er]quactrar cn] pelo men(F uma das situações pre\;iscas

/
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na tabela 3 do item IÉ].6 desta cláusula, respeitada a gi'aduação de infrações conforme tabela l
a seguir. e alcançar o total de 20 pontos, cumulatix-amente

16.5 0 comportamento previsto no item 16.1.5 desta cláusula estará çont'igulado quando a
CON'rRATAI)A executar fitos tais como os descritos nos artigos 92. pat'ágrafo úrlíco, 96 e 97,
parágrafo único, cla Lei n.g 8.60ó/1993.

16.6 Pelo descumprimento das obrigações conta'atuaís, a Administração apllcai'á i-rlultâs
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes=

Tabela 2

Tabela 3

Poi' empregado
ou pol'

o c: o i' i'e n c i a

Pennitir a presença de empregado não ulliformizado
ou com uniforme manchado, guio, mal apresentado
e/ou sem crachá.

Manter furiciunário sem o devido [reinanlerlto e/ou
rapacitação para a execução dos serviços

Por empregado
e poi' dia

Por ocorrên ciaExecutar serviço incompleto, paliativo
colmo por caráter permanente, ou

substitutlvo
deixar de

      c;OKKKSPONDENCiA
l R$ 300.oO
2 R$ 500.00
3

4

R$ 700.00
El$ 900,00

  R$ 2.000.00
R$ 5.000.00

laDeIa l

'l; : tiXtAU bA:!NFKAÇÃO  
}

2  
3 4
4 $
5

10b
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prcvidenciai' recomposição compieluentar.

Fornecer illformação pérfidca de serviço.

Suspender ou íntel-i'omper, salvo Hlotlvo clc força
maior ou caso fortuito, os serviços contrai\.la is,
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo
de seus agentes.
Utilizar as depel3dências da CONTRATANTE para fi $

diversos do objeto do contrata.
Recusar-se a execut.ar serviço dote:minado pela
FISCAL DO CON'J'RATO. sem motivo iustificaclo.
Pei'mitir situação que crie a possibilidade de causar ou
que cause dano físico. lesão corporal ou consequências
letais.
Retirar das dependências do MP/P} (2iiaisqlier
equipamentos otl mat:eriais, sem aut:orização prévia do
responsável
Retirar funcionários ou encarregados do serviços
durante o expediente, sem a anuêrlcla })!-avia da
CONTRATANTE.

Registrar e corliro]ait diariament:e. a ass (]tJidade e a
ont:uaiidade de set! pessoal.

Substituir empregado que tenha conduta
inconveniente: ou in(qnlpatível com suas iat!:!byWg.g!=....

4

5

6

7

8

9

2

6

3

Ç

Por ocorrência

Por dia e po!
nwlg..,.......i

Por ocorrência

Po! omrrência

Por ocos-iêllcia

Pol' ocorrência

Poi- item e po
o corre neta

11 Por empa'egado
e pot

ocorrencia

}

l

l

Por funcii:jnái io l
.9JXg!,É®

Por empregado
e por dia ........l

Por item c poí
ocos' ]'e nciEI

13

14

15

17

18

Manter a documentação de habilitação atualízada.

Cunlpíir ]lorárío estabelecido pelo contrato ou
determinado pela blSCALIZAÇAQ.
C íí prof determinação da íÍSCALÍZAÇf\O para
controle de acesso de seus funcionários
Ct.tmprir determinação formal ou instrução
complementar da f'lSCALIZAÇAO
Efe:t:uar a repgly.çjgde furlc oná!'ios faltosos
EfetnaJ: o pagamento de salários, vales-transporte,
vales-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, bem
caído a!'car com quaisquer despesas difeias e/'cu
indiretas retaçionadas à execução do contrata nas
datas avctlçadas:
Fornecer aos seus empregados qualquer l)enefíclo o\}

vantagcin f)revista tla legislação) e cm
Acordo/Convenção/Dissídio Coletivo de 'li«atalho

l

l

2

2

2

Por oc€1 rrêncla

Por ocorrência

Por ocoriêilcia

20

Pui' dia e pol
ocorrencia

2
Por ocos-rência

e por dia.

20
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Marlter sede, filial ou escritóric de aEendimentí] na
cidade ou região metropolitana onde seí'ão prestados
os

õqpresentac qLLando solicieado* doc\!ineitEação bisca
rabalhisea e pfev'Ídenciáfia.

CI'edita: os sláfios nas c !i as íJ;à!!<:ãi,l dos
em}):-egados. agê € a$ 1ocaiiz8aas ! ã ç ii üe

o dos servida pies
Entregar ou entregar com atraso o i ilcompieCa a
documentação exigida na Cláusula Déciitla Segujlda.
Entregam' ou entregar com atraso os esclarecimentos
formais sojicitaLlos para sanar as iijconsistências ou
dúvidas suscitadas durante a analise da documentação

da.da na Cláusula Décima

Por ocorrência
e or diit

P{)i' }('í :'i"ei'!(:Ía

Por ocos'l'C) !lc a
e por dia

l)o r c) t-oi't'C nciii
e por teia

16.7 A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTEI.ATADA juntamei)te à de impedimento
de licitar e colltratar estabelecida no item 16.1 desta cláusula.

16.8 O valor' da tnulta poderá ser descontado do pagarrlento a ser efetuadc} à CONTRAI'ADA.

16.8..L Se o valor do pagamento for insuficiente. fica a CONTRATADA obl'içada a
recolher a importância devida no prazo cJe 15 (quinze) dias. çüHtudcl da
coinuniçação oficial

16.8.2 Esgotados os meios administrativos pala cobrança do valor (leviclo pela
CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela set'á encaminhada para inscrição cm
dívida atava.

l:''\. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA DISSOLUÇÃO

17.! O Contrato poderá se!- dissolvido cle comum acordo, bastancto, para t:anta, manifestação
csci.]ta (]c !n!:! das pai'tes. cair alltecedência {{ }r]ima de 60 tsessenta} d:as. scr] ! [e!'it]f)ção
do ct,urso orína! da execLição c <} C ntratü.

CLÁUSULA DÉCIMA OiTXXU- DA }NEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

18,1 A iilexecuçáo total ou parcial do conta-at{) podem-á ensejal- a Sala rescisão, com as
consequêrlclas contratuais e as previstas em iei.

18.2 Constituen] motivos de i'escisão do contra cl: index)endentemente de notificação ou
illterpejação judicial:

18.2,.1 0 descumprimento ou cumprimento ii'reguiaE pela contratada, de quaisquer' clãs

obrigações/responsabilidades relevantes qttc acariererr .preluizos ao int l esse lú )lit o
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bem como das condições previstas no edil:al e no cont!'ato.

18.2.2 A subcünt:datação total ou parcial clo sou l-)bleto, a associação do contratado com
outrem. a cessão otl transferência, total ot,l flat'L:ial, tler l como a fusão, cisão Oll

incorporação, não admitidas no edital ou no controlo

18.2.3 0 cometimento reiterado de faltas ou defeitos na execução do pactuado;

] 8.2.4 A decretação de falência ou insolvência ci',il da colltratada

18.2.5 A dissoltlção dcâ sociedade;

.18,2.6 A are!-ação societái-ia, do obleto social ou motiificação da firlalidacie ou da
estfutui'a da empresa que, a juízo da PitOCiJi{/\DOR /\, preludíque a aquisição
çoat:latada;

} 8.2.7 0 atraso injustificado na entrega dos obletos descritos na Ata de Registro de Preço
após a devida notificação da contratada.

18.2.8 A não iealizaçãa. total ou parcial, do objet:o desci'ito no na Ata de Registro de
Preço, sem justa causa e prévia comunicação à PROCI.JRADOli.[A;

18.2.9 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acotnpanhar e fiscalizar a sua execução, assim comia as de seus superiores

18.2.10 A lentidão no seu cumprimento. levando a PROCURADORIA a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento;

]8.2,] 1 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo colahc:comer\tlp.
justificadas e (determinadas pela máxima autoridade da esfera administ!'atiça a que está
subordinada a PROCURADORIA e exâFcâdâs no processo adnlinistl-at:ivo â que se refez'e o
contrato;

}8,2.].2 A oco!'rência de caso f'artrite ct de fol'ça maio l }"eguiai'nlenie compl'ílvcada.
impeditiva do fornecimento;

18.2.13 0 conhecimento posterior de qualquer fato o\,l de cil'culistância superverliente
que desabone ou que afere a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da
empresa participante implicará necessariamente na rescisão contratual, se o contrato já
cível' sido assinado.

18.3 0s casos de rescisão a seguir discriminados dependem de interposição judicial para a sala

execução, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

18.3.1 A supressão, por parte da Administi'ação, de obras, set-vigas ou çortapi:as-
acarretando modificação do valorinicial do contrato além ctolinlltc permitido no g lo clo
art. 65 desta Lci;

18.3.2 A subi)e3'irão {Íe sua exectlção, po!' o!-de!'n esc!'ita d: Aciminísii'cação, !)ü!' pi''azo
superior â ]20 acento e vi:lte} dias, saivc ei= caso te caiall Éclade p(}bliça: grave
peKurbação da ordem intefila ou guerra. ou ainda poi !epetidas suspeilsães qtíeainda poi !epe
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totalizem o lneslno preza, independentes-neste do pagamento obi'igatório de
indenizações pelas sucessivas e conta'anualmente imf)revistas desmobilizcações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contrai;ãdo, nesses casos, o direito de
optam' pela stispellsão do cumprimento das obi-igaç:ões assumidas até que seja
normalizada a situação;

18.3.3 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dcJS pagamentos devidos pela
Administração decorrente do fornecimento, ou pcarcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optam- pela suspeiasão do c\tinprilllc! t:o
de suas obrigações até q\ie seja rlol-mailzada a situação;

3.8.3.4 A 3}ão !iberação. por pa!'te da Âdmililsti-ação, de área. !orai ot} objeta pa!'a o
f03'ilecimenea, lias pl'azos colltrattais, ber!} como (!as lo {es de í}3at:e!'tais Bati.{!'ais
especificadas no profeta;

18.4 Verificada a rescisão contratual, cessação automaticameRt:e todas as câtividades da
cmltratada relativas à entrega do objeto descrito na Ata de Registro de Preços.

18.5 0s casos de rescisão mntTatuai serão formalrrlente motiva(los nos &it tos clo l.li'otesso
assegurados o coD[FcãditóFic} e a ampla defesas

18.6 No caso de rescis:ão provocada por inadimplerueilt:a da CONTRATADA, a CONTRAI'.l\N'l'11(
poderá reter. cautelarmerlte, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos
causados, iá calculados ou estilTlados.

CLÁUSULA DECIMA NONA DOS DELITOS PARA COM A IWZENDA PUBLICA

3.9.í Os débitos da CONTRA'ln.l)A pa!'a com o MP/Pi; dew!-relltes ou : ã{ do ajüs(e. serãl=
insclit:os em Dívida Ati\a e cobradas mediai\t:e execução na íot~ma da legislação pe!'!iiielile
podendo, quando fot' o casa.: ensejai- a rescisão unilate!'a} do (:ontrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA. DO FISCAL DO CONTRATO

20.1 A Coordenador'ía de Apoio Administrativo indicará servidor' responsável pela fisccalização
do contrato, nos moldes do artigo 67 da Leí l Q 8.6f)6/{)3 e do /Xto P(lj n'P 462.'20113
Oportunamente. a Pi'oculadora-Geral de Justiça fícaiã enc:alr'r'egada cia designação clo lis al

pala o exercício das atl'ibt.lições que ]he são irei'entes dui'ante (} p!"azo (]e 'ç'agência do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

21,]. A eficácia deste Colltrato Hca condicionada à publicação {estlmida cio instrumento pela
AÜn: i} s ração: {to Diário dê} lL]$ iça do Estai e {jo Píatii, aíí} { t] ill:t dia útil cio :} ês segui: {e a{
de sua assai atura, para ocos:'er ilo piano de \: : te diéls da( t cl;! dal

23
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DO FORO

22.1 Fica eleito o foro de Teresina-Pl; })ara tiErimir quaisquer dú\'idas rclatl\.;is ac
cumprimento do presente Contrato.

Teresina, 15 de Dezembro de 201 7

Cleandro
Procurador G de Justiça

RANSLQC - Transporte. Locação, Construção. Limpeza
Conservação e Serviços Eirelli EPP

Representante: José Felipe dc .Aln:ácida Carvalílo

Testemunhas

l .[f':,'.,,, CPl; a2y' }?f/3$ - fo
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mPPIQr Diário Eletrânico do IPPI

Requerido: Procuradoria-Gemi de Justiça
Assunto: Solicitação de Diárias
Defiro, Ros tempos da Resolução CSMP Ro 't3/20'13, o
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE
para responder pela Promotoria de Justiça de São Gonçalo do F'paul-PI, no dia 06 de dezembro de 201 7
Tensifta-Pf, 2Q de dezembro de 20f 7
Cleandro Alvas de Moura
Procurador-Geral de Justiça
Extrato de Decisão
Procedimento de Gestão Administrativa n' 34794/20 17

Requerente: Caí os \&ashingÊon Machada
Requerido: Procuradoria-Geral de Justiça
Assunto: Solicitação de Diárias
Delira. nos termos da Resolução C$MP n' 1 3/201 3, o pedido do requerente. autorizando o pagamento do valor referente a %Zz (meia) diária, ao
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL CARLOS WASHINGTON MACHADO, relativa aos Seus deslocamentos para responder pela
Pfomototia de Justiça de itaueira-F'f, no dia 13 de dezeflüro de 2Q'i7.
Teresina-PI. 19 de dezembro de 2017
Cleandro Alvos de Moun
Procurador-Geral de Justiça
Estrato de Decisão
Pmcedil?»nlo de Gestâe Administrativa Ro 3479$/20{ 7
Requerente: Ana {sabel de Alencar Mota Dias
Requerido: Procuradoria-Geral de Justiça
Assurlto: Solicitação de Diárias
Defira. nos termos da Resolução CSMP n' '13/2013, o pedido do requerente, autorizando o pagamento do valor referente a 04 (quatro) %Zz (meia)
diéíias, a PROMOTORA DE JUSTIÇA DE ENTfRÃNC:A :NTERMEDIÃRIA ANA ISABEL DE ALENTAR MOTA DIAS. ©fennle ao deslocamento
para, sem prejuízo das funções que exerce. responder pela 7a Pramatoría de Justiça de Teresina-Pt, CQm deslocamento nos dias 04, 't5, 'f8 e 19
de dezembro de 2017.
Tensina-PI. 18 de dezembro de 2017
Cleandro Alves de Moram

Estrato de Decisão
Procedimento de Gestão Administrativa Ra 34886/20:'i.7
Requerente: Karla Daniela Furtado Maia Canalha
Requerido: Procuradoria-Geral de Justiça
Assunto: Solicitação de Diárias
De$ra, nos tempos da Resolução CSMP # 43/20't&, o pedido do íequnpenie. autod2afldo o pagamento do v3iof reíeente a Q2 d a$} diárias e 'Za

(meia). a PROMOTORA DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA l.NTERMEDtÁRIA KA.RLA OANiELA FURTADO MAIA CARVALHO, referente aQ
deslocamento para participar do prole.to "C;êrav.àna...do Mi.mistério Público: pela Paz no trânsito .e em defesa da vida", em Picos-PI. com
deslocamento nos dias 07 a 09 de novembro. do 2017
Teresina-PI, 20 de dezembro.de 201 7
Cfeandfo lives de Moura
Procurador-Geral de Justiça

Pructlfadof-Gefa{ de JustiçarF

ANO fl - Na 0D inlbillzação: Sexta-fora, 12 de Janeiro de 201B Pub

do requerente, autorizando o pagamento do valor referente a IZ2
(".l Éfll(") PAI ll INfl qFTI'IRAI í)A f:l ILHA F qll vA ralntisin na Rr..

5. PERÍCIAS E PARECERES TÉCNICOS

5 1 TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
REFERÊNCIA: TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N'018/2017 (Numeração MPMT)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO P:AU!-MPP!/ CNPJ n'05.8Q5.924nO1 -89;
MINISTÉRt0 PÚBLICO DO ESTADO DG MATO GROSSO/ CNPJ n'03.587.4'f5/00'18-92;
REPRESENTANTES: Cleandro Alvos de Moura: Mouro Benedita Pouso Curvo.
OBJETO:Constitui objeto do presente Termo de Cooperação Técnica a cessão definitiva e implantação do software SIMP
MinistéNo Público, para a gestão de processos judiciais de I' e 2' instâncias.. atendimentos Balizados
dados do Mínist&io Público do Estado do Piaui .
VIGÊNCIA: t3 de dezembro de 20f7 a '13 de dez©mbro de 2Q'fg.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n'8.666/93 e suas alterações.
DATA DA ASSINATURA: 13 de dezembro de 2017.
TABELA UNIFICADA: 920385
PROCESSO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA: 24.191/2012

PARTES

dente outras funcionalidades
Sistema Integrado da

na base de

6. LICITAÇOES E CONTRATOS

6.1 . EXTRATO DO CONTRATO N' 50/2017

PROCURADORIA pEnAL DE JU$nçA
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO N' 50/2017
a) Espécie: Contrato n' 50/2017. firmado em 15 de dezembro de 20t7
C5.8Q5.924/g081-89. e e empresa TRAN$LOC - Transporte, Locação
1 9.427 . 828/0001- 59:
B) Obleto: Contratação de empresa para a prestação de seívlços continuados de OHioe 8oy
Rua Álvaro Mende$, n' 2294, Centro:
c) FundamentoLegal: Lei n' 8.666/93;
d) Procedimento de Gestão AdMIRlstMtiy8:Ro. 23982/20171

entre a Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí
Construção, Litvlpeza, Consewação e Serviços Eife!!i EPP

CNPJ n
CNPJ n'

com posto de trabalho na cidade de Teresina nâ
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e) ProcessoLicltatórlo: SRP - Ata de Registrode Preços n' 14/201 7 - Pregão Eletí6nico n' 33/201 61
e Vigência: O prazo de vigência do con&ato poderá perde 12 (doze} meses, contado da dela da sua assinatura.
g)Valor: O valor total do Contrato ê de R$ 26.371 ,68 junte e seis míl. trezentos e setenta e um reais e sessenta e oito
importância de R$ 7.764,99 (Sete mil. setecentos e sessenta e quatro reais e noventa e nove reais) ser atendida à
orçamentárias consignadas no orçamento corrente - Lei OrçamentárÉa Anual de 2017;
h) Cobertura orçamentária:Prometo/Atividade: 2400;Fonte de Recursos: 00: Natureza da Despesa: 3.3.90.37 - Nota de Empenho: 20t7NE01366
i} Signatários: pela contratada: José Felipe de AJmeida Caralho, CPF' Ro 600.368.913-74, e con&ataate, Df. Cleaodfo Alvas de Moufe
Procurador-Geral de Justiça.
Teresina, 1 1 dejaneiro de 2018.

6.2. COMPRAS DE DEZEMBRO DE 2017 - REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
PROCURADORIA BEIRAL DE JUSTIÇA
COORDENADORIA DE LICITACÓES
Atendendo ao disposto no art. 16 da

PE-PI no mês de.d9zêmbi.g.dg.2QIZ.

>NTRATOS
8.666/1993, a Coord. lona do Licitações e Cont; os VQM tornar público as comi: a$ realizadas P

Adrn / CLC
Modalidade

LÊGitaçãa
Obieta Empenho (i

lamento de
lesDesa atada

Contrarad

T378aG17 Dispersa n
2/2017

Aquisição de
9fane sem

PROCON
Ze17NEGOe42FPDC
Emissaa: 23/1 1/2017  ReGicle Express IRd. & CcrR Lida

NPJ: 07 g69.885/0001 8(  
25993/2017 nexigibiÉidade

n' 08/201 7

ontíaüção dos
erva ços de

FQrnecimer to de
água trata

3 de esgoto

M P P l e m
P

2017NE0]851
Emissão: 30/ t 1/2017 

aMaS de Teresina Saneamento
S.P.E S/A: CNPJ= 27.157 474/0001  

3ai14/2017 
Aq ui$ição ae

otebaoks paratender üs
8ssidades do

proletQ "REDE
2ROCON' dO

ROCON/MPP

zü17NEaO043
EmiSSão: 23/1 1/2017

4 4 90.52
Equipamentos

Mataria
permanece

der Notebooks Comercio e
e rvi CQS Ltd a : C N p.i

2.477 490/aooi 09 27 000.0a

30645/2a17 
luisiçaa
anners (20

atender aa
oieta "M P

güal" do MPPI

Emi$sãQ= 17r1 11'2017

44 g0 52
EQuipameNQ$

Material
Permanente

vixbo! Soluções em Informática
l tda EPP: CN
21 997.155/0001 14 32 361 .60

!e951/2Q17 pensa n
8 /2e{7

aquisição de 02
Dis) módulos de
ombreamenEO
0EdOS

ado na Rua
Alvará Mandes
pátio da predio do
MPPI

)17NE01885
E iSSãe: Q7f]2Í2C] 7

44 90 52
auloamenlos

e R: 3terfa
permanente

F Alvos das Reis ME; CNPJ
30.78} 42«0Ce4-49  

32988/20:7 Dispensa n

o nfe ccã o de
lande
NaciQna l da
Brasil Bandeiras
dO Estada Do

auí. Bandeiras
d o M Éni sté riQ
Público da Estada
]o piauí e
pedeslai de Mesa
27 çm para

ndeiras. para
ste MPP

2017NE01885
0: G7/1 2/2017

 
GAMA« Cam $erv EquÊp. E

Formát ica Ltd8 -M E ; C N P.l
15 088 408/DOO1 34

F.:;.

21927eOf7 81/2a

Laca Çãa de
móvel pa ra
brigar a8

2e}7NEG]909
ã0: 12/12/20   yVeiiisiaa a C3 alho Gii Barbosâ

264.433 4g 4 800.00


